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No Brasil, a criação de um sistema 
de saúde público e universal, o Siste-
ma Único de Saúde (SUS), a partir da 

Constituição de 1988, contribuiu para a 
expansão do acesso à saúde e para a me-
lhoria da assistência à população, com im-
pactos positivos na expectativa de vida, 
mortalidade infantil, doenças infectocon-
tagiosas e outros indicadores de saúde (1). 
Trata-se de um dos poucos países de 
grandes dimensões e renda média a ter 
constituído um sistema de saúde públi-
co e universal. Historicamente, decidiu-se 

pela constituição de um sistema de base 
territorial, com adscrição de população 
pela sua área de residência e com base na 
atenção primária (AP), sendo esta a porta 
de entrada do sistema, organizada a partir 
do modelo de saúde da família.

No campo da saúde mental, desde a 
 década de 1980, um amplo movimento 
social composto por profissionais de saú-
de, usuários dos serviços e seus familiares 

RESUMO Objetivo. Descrever a atuação dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) em quatro 
 centros urbanos no Brasil. 
Métodos. Realizou-se um estudo transversal (AcesSUS) com entrevista a 917 usuários acom-
panhados nos CAPS de Campinas, São Paulo, Porto Alegre e Fortaleza. Foram incluídas 
apenas as modalidades de CAPS destinadas a transtorno mental grave em adultos, sendo exclu-
ídos os CAPS voltados para uso de substâncias e para crianças e adolescentes. Os usuários 
responderam a questionário de múltipla escolha sobre seu percurso entre os serviços de atenção 
primária, CAPS e hospitais em relação aos problemas de saúde mental. 
Resultados. Atendimento psiquiátrico e uso de medicação foram relatados em 90% a 100% 
dos usuários acompanhados nos CAPS, combinado com atendimento multiprofissional e grupos 
terapêuticos. O acesso à medicação foi interrompido nos 6 meses que antecederam a entrevista, 
especialmente em Fortaleza (64%) e Porto Alegre (51%). Em todos os municípios, menos de 
10% dos usuários tiveram internação psiquiátrica após início do tratamento no CAPS.
Conclusões. A transição do modelo hospitalar para o comunitário continua em processo de 
efetivação no Brasil, com avanços comprovados. A situação, porém, é diversa nas diferentes 
redes de atenção, requerendo análise contextualizada de cada localidade, com identificação de 
dificuldades que impedem o adequado funcionamento dessas redes no paradigma psicossocial.
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e pesquisadores tem alcançado avanços 
na constituição de um modelo de atenção 
psicossocial e comunitário, alternativo às 
instituições manicomiais predominantes 
até então. Contribuiu de forma decisiva 
para esses avanços a lei nacional da refor-
ma psiquiátrica no Brasil (lei 10 216/2001)
(2). Atualmente, a atenção à saúde mental 
consiste em uma rede de serviços que 
 articula serviços de AP, serviços especiali-
zados de base comunitária (Centros de 
Atenção Psicossocial, CAPS), serviços 
hospitalares (com número crescente de 
leitos psiquiátricos em hospitais gerais e 
diminuição sistemática de leitos em hos-
pitais psiquiátricos) e estratégias de de-
sinstitucionalização, apoio social, trabalho 
e renda. Existem cinco modalidades de 
CAPS, conforme o porte (recursos huma-
nos, dimensão física e população adscrita: 
CAPS I, II e III, em ordem crescente de 
complexidade) e o tipo de clientela aten-
dida (adultos, crianças e adolescentes: 
CAPS infanto-juvenil; usuários de álcool e 
outras drogas: CAPS AD). 

Já em 2008, publicações apontavam 
avanços e desafios do sistema brasileiro 
em relação à saúde mental. Naquela oca-
sião, destacavam-se como avanços a ex-
pansão de serviços comunitários e a 
instituição de programas de desinstitu-
cionalização para pacientes de longa in-
ternação (3). Por outro lado, eram 
relatadas limitações importantes, como a 
distribuição desigual de serviços nas di-
versas regiões do país, a persistência de 
lacuna de tratamento associada ao incre-
mento da prevalência de problemas de 
saúde mental, a insuficiente integração 
entre os serviços comunitários de saúde 
mental e a rede de atenção primária à 
saúde e a carência de boa formação de 
profissionais e gestores para a área, além 
da necessidade de investimento em pes-
quisas e da falta de um sistema de avalia-
ção dos resultados dessa política. 

Sete anos mais tarde, em 2015, um 
exaustivo relatório elaborado por equipe 
de pesquisadores internacionais convida-
dos pela Fundação Calouste Gulbenkian, 
de Portugal, e Fundação Oswaldo Cruz 
(FIOCRUZ), do Brasil (4), destacava os 
mesmos avanços e a persistência de desa-
fios, apontando algumas estratégias para 
a melhoria do sistema. Conforme indica o 
relatório, foi exitosa a transição de um ce-
nário hospitalocêntrico para um modelo 
de equilíbrio, onde coexistem recursos 
para internação e uma rede de serviços 
comunitários. Embora não seja consensu-
al, esta é a avaliação predominante (4). 

Nesse contexto, o objetivo do presente 
artigo foi descrever os resultados de um 
inquérito sobre a atuação dos CAPS em 
quatro centros urbanos no Brasil no ano 
de 2016, ou seja, posteriormente à publi-
cação do relatório Inovações e Desafios 
em Desinstitucionalização e Atenção 
 Comunitária no Brasil (4). 

MATERIAIS E MÉTODOS

Foram utilizados dados do estudo 
transversal desenvolvido no projeto Aces-
SUS, que analisou o acesso a partir da 
atenção básica, o funcionamento e a utili-
zação da atenção especializada para hi-
pertensão arterial grave, gravidez de alto 
risco, câncer de mama e transtorno grave 
de saúde mental em quatro municípios de 
grande porte: Fortaleza (estado do Ceará), 
Campinas e São Paulo (São Paulo) e Porto 
Alegre (Rio Grande do Sul) (5). O estudo 
transversal foi realizado entre março e se-
tembro de 2016, com pacientes em acom-
panhamento nos serviços CAPS dos 
municípios estudados. Esses quatro mu-
nicípios situam-se em diferentes regiões 
(Nordeste, Sudeste e Sul) e apresentam 
desenvolvimento desigual da implanta-
ção do SUS e da reforma psiquiátrica. 

Foram incluídas apenas as modalida-
des de CAPS destinadas a transtorno 
mental grave em adultos, sendo excluí-
dos os CAPS voltados para uso proble-
mático de substâncias e para público 
infantil e adolescente. Em São Paulo, 
foram incluídos os 24 CAPS com maior 
volume de usuários e descartados os 10 
serviços de menor volume. Nos demais 
municípios, todos os serviços foram in-
cluídos: seis CAPS III em Campinas; 
cinco CAPS II e um CAPS III em Fortale-
za; e quatro CAPS II em Porto Alegre.

Foram entrevistados 917 usuários dos 
serviços de saúde mental nos quatro 
municípios: 102 usuários de Campinas, 
167 de Fortaleza, 351 e Porto Alegre e 
297 de São Paulo. Em Campinas e Porto 
Alegre, optou-se por contatar todos os 
pacientes cadastrados nos últimos 3 
anos, uma vez que esse número não era 
excessivo frente à capacidade operacio-
nal da pesquisa. Portanto, a abordagem 
dos pacientes nos CAPS com vistas ao 
preenchimento do questionário foi feita 
com base nessa listagem de pacientes, 
tentando-se incluir na amostra toda a 
população elegível independentemente 
do tempo dispendido na tarefa. Isso sig-
nificou a permanência nos serviços por 
períodos de tempo distintos. Essa opção 

metodológica corresponde à realização 
de um censo de pacientes com as carac-
terísticas de interesse em atendimento 
nos CAPS de Campinas e Porto Alegre. 
A orientação em relação à análise dos 
dados de saúde mental é considerá-los 
provenientes de levantamentos censitá-
rios. O cálculo de tamanho de amostra 
mínimo é justificado pela intenção de 
proporcionar aos pesquisadores a opção 
de utilizar procedimentos de inferência 
estatística, caso desejem. 

Em São Paulo, considerando o número 
muito grande de serviços e pacientes, 
 optou-se por incluir na amostra os pacien-
tes com as características de interesse que 
comparecessem ao serviço para receber 
algum atendimento individual, em um 
período fixado de tempo, igual para todos 
os serviços. 

Os critérios de inclusão  foram: ter sido 
encaminhado ao CAPS pela AP; estar em 
acompanhamento há 3 anos ou menos; 
residir no município do serviço; apresen-
tar condições cognitivas de responder ao 
questionário; e não se encontrar em crise, 
hospitalização psiquiátrica ou hospitali-
dade integral em CAPS no período da co-
leta de dados. 

Os participantes responderam a um 
questionário desenvolvido na pesquisa 
AcesSUS, aplicado pela equipe da pesqui-
sa nos CAPS, por meio de um aplicativo 
de tablet. O questionário visava a aferir 
informações sociodemográficas, diagnós-
tico autodeclarado e determinados even-
tos na trajetória dos usuários na rede de 
atenção psicossocial. As informações so-
ciodemográficas utilizadas neste estudo 
incluem sexo, idade, cor, escolaridade e 
possuir convênio médico. O questionário 
foi desenvolvido especificamente para o 
estudo (https://www.fcm.unicamp.br/
acessus/metodologia/inquerito-amos-
tragem/questionarios). O presente estu-
do enfocou os seguintes itens do 
questionário: intervenções recebidas no 
CAPS, intervenções de saúde mental na 
AP, serviços buscados em situações de cri-
se de saúde mental e internações em hos-
pital psiquiátrico ocorridas após início do 
tratamento no CAPS. 

A pesquisa foi aprovada nos quesitos 
éticos (parecer número 1 654 215) e todos 
os participantes assinaram o TCLE. 

RESULTADOS

No inquérito do projeto AcesSUS, foi 
possível identificar características da ofer-
ta de intervenções nos CAPS de quatro 

https://www.fcm.unicamp.br/acessus/metodologia/inquerito-amostragem/questionarios
https://www.fcm.unicamp.br/acessus/metodologia/inquerito-amostragem/questionarios
https://www.fcm.unicamp.br/acessus/metodologia/inquerito-amostragem/questionarios
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grandes municípios que asseguram a efe-
tividade desses serviços. Identificou-se 
que nos CAPS de Campinas, Fortaleza, 
Porto Alegre e São Paulo, 95 (93%), 154 
(92%), 348 (99%) e 280 (94%) usuários 
eram atendidos individualmente por psi-
quiatras, respectivamente. Já quanto a 
atendimentos individualizados por pro-
fissionais de outras categorias ( assistente 
social, enfermeiro, psicólogo ou terapeuta 
ocupacional), identificou-se que nos 
CAPS de Campinas, Fortaleza, Porto Ale-
gre e São Paulo, 102 (100%), 75 (45%), 256 
(73%) e 267 (90%) usuários relataram ter 
passado por algum atendimento desse 
tipo.

Em todos os municípios, ampla maio-
ria dos usuários recebeu medicação 
 psicotrópica. Em Fortaleza e São Paulo, 
152 (92%) e 265 (91%) usuários referiram 
recebimento de medicação, respectiva-
mente. Nos municípios de Porto Alegre 
e Campinas, 331 (95%) e 100 (99%) usuá-
rios referiram recebimento de medica-
ção, respectivamente. Apesar de os 
dados acerca do  recebimento de medica-
ção no CAPS sugerirem que a maior par-
te dos usuários estivesse fazendo uso de 
algum psicotrópico, boa parte relatou 
dificuldades de acesso à medicação. Nos 
6 meses que antecederam a entrevista, 
houve interrupções no fornecimento, es-
pecialmente no município de Fortaleza, 
relatada por 105 (64%) usuários; para 
92 usuários (58%), a interrupção ocorreu 
em mais de uma ocasião. Em Porto Ale-
gre, 168 (51%) usuários relataram inter-
rupção do fornecimento de medicação, 
sendo 136 (40%) relatos de interrupção 
em mais de uma ocasião. 

Além do atendimento individual e 
tratamento farmacológico, a maioria 
dos usuários de CAPS referiu ter recebi-
do outras formas de tratamento 
( tabela 1). Receberam ofertas de outras 
formas de tratamento em Campinas, 
Porto Alegre e São Paulo, respectiva-
mente, 95 (93%), 314 (89%) e 235 (80%) 
usuários. Houve uma menor proporção 
desse tipo de oferta em Fortaleza: 55% 
(n = 90). A forma mais frequente de in-
tervenção foram os grupos realizados 
no próprio CAPS, destacando-se Porto 
Alegre ( tabela 1). 

 A maioria dos usuários estudados re-
cebeu atendimento pelas equipes da AP: 
100 (98%) em Campinas, 151 (90%) em 
Fortaleza, 346 (99%) em Porto Alegre e 
276 (94%) em São Paulo. Intervenções in-
cluindo tratamento em saúde mental na 
atenção básica foram relatadas por 

72 (71%) usuários em Campinas, 
78 (47%) em Fortaleza, 247 (70%) em 
Porto Alegre e 193 (65%) em São Paulo. 

A atenção à crise apresenta variações 
importantes entre os municípios pes-
quisados. Em Campinas, destaca-se o 
papel dos CAPS, com 74 (73%) usuários 
reportando buscar o serviço. Em São 
Paulo, o CAPS também foi o serviço 
mais procurado, porém com percentual 
mais modesto: 39% (n = 113). Em Forta-
leza e Porto Alegre, esse serviço foi 
mencionado por menos de um terço dos 
entrevistados (n=33, 20%; e n=92, 27%, 
respectivamente). Em Fortaleza, o ser-
viço mais procurado foi o hospital  
psiquiátrico (n = 46, 28%), ao passo que 
em Porto Alegre destacou-se o contato 
com a atenção básica (n = 110, 31%) e 
com os serviços de emergência geral  
(n = 68, 19%). O caráter substitutivo  
da rede CAPS de Campinas e São  
Paulo é destacado também pela  
procura infrequente por hospitais 

psiquiátricos – zero e 23 (7,9%) usuá-
rios, respectivamente.

Em todos os municípios, menos de 
10% dos usuários tiveram internação 
psiquiátrica após início do tratamento 
no CAPS (tabela 2). Menos de 1% tive-
ram mais de quatro internações nos qua-
tro municípios. Cabe destacar que os 
usuários entrevistados se encontravam 
em tratamento no CAPS por um período 
igual ou menor que 3 anos. A tabela 
2 mostra as informações quanto aos ser-
viços procurados em situação de crise 
e o número de internações em hospital 
psiquiátrico após início do tratamento 
no CAPS.

DISCUSSÃO 

Os presentes resultados oferecem evi-
dência de que o Brasil conseguiu enfren-
tar, ainda que parcialmente, o desafio de 
transformar a saúde mental, propondo 
e implantando tecnologias novas, como 

TABELA 1. Formas de tratamento oferecidas nos Centros de Atendimento Psicossocial 
(CAPS) de Campinas, Fortaleza, Porto Alegre e São Paulo, 2015

Forma de tratamento
Campinas
(n = 102)

Fortaleza
(n = 167)

Porto Alegre
(n = 351)

São Paulo
(n = 297)

n % n % n % n %

Atendimento individual com psiquiatra 95 93 154 92 348 99,2 280 94,3
Atendimento individual com outro 
profissionala

102 100 75 44,9 256 72,9 267 89,9

Tratamento psicotrópico 100 99 152 92 331 95 265 91
Passar o dia no CAPS 29 28 0 0 96 27 82 28
Visitas domiciliares 7 7 0 0 31 9 13 4
Grupos no CAPS 57 56 43 26 281 80 189 65
Grupos na comunidade 11 11 13 8 10 3 12 4
Acolhimento em leito CAPS 16 16 0 0 1 0 1 0
a Profissional de saúde de nível superior: assistente social, enfermeiro, psicólogo ou terapeuta ocupacional.

TABELA 2. Serviços de saúde mental buscados pelos usuários em situações de crise e 
internações em hospital psiquiátrico, Campinas, Fortaleza, Porto Alegre e São Paulo, 2015

Variável

Campinas
(n = 102)

Fortaleza
(n = 167)

Porto Alegre
(n = 351)

São Paulo
(n = 297)

n % n % n % n %

Serviçoa

CAPS 74 73 33 20 92 27 113 39
Atenção básica 14 14 4 2 110 32 30 10
Pronto socorro 16 16 11 7 68 20 50 17
Hospital geral 10 10 11 7 30 9 45 16
Hospital psiquiátrico 0 0 46 28 35 10 23 8

Número de internações
Nenhuma 95 94 160 96 328 93 282 95
1 a 4 internações 6 6 7 4 22 6 12 4
5 ou mais internações 0 0 0 0 1 0 3 1

a Mais de um serviço poderia ser citado.
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os CAPS. Como já apontado no relatório 
Inovações e Desafios em Desinstitucio-
nalização e Atenção Comunitária no Bra-
sil (4), permaneceu em 2015 a trajetória 
de expansão da rede de CAPS, que atin-
giu 67% da cobertura ideal, ao mesmo 
tempo em que houve progressiva dimi-
nuição no número de leitos psiquiátricos 
(figura 1). Contudo, apesar da inversão 
no financiamento entre 2002 e 2013, com 
declínio nos gastos com hospitais e cres-
cimento contínuo dos gastos com servi-
ços comunitários (4), o financiamento 
dirigido aos serviços comunitários ainda 
é insuficiente. O país investe cerca de 
2,5% dos recursos totais da saúde em 
saúde mental, proporção insuficiente 
diante da magnitude epidemiológica e 

complexidade do problema. Conforme o 
relatório, existem precariedades impor-
tantes na estrutura dos serviços comuni-
tários, especialmente quanto à área física, 
insumos e pequeno número de serviços 
para crianças e adolescentes (4). Deve  
ser ressaltado que, a partir de 2016, a  
política de saúde pública brasileira  
tem sofrido redução drástica de fin-
anciamento e retrocesso no ritmo de  
implantação de  novos serviços, em con-
sequência da mudança nos rumos da po-
lítica nacional no nível federal e pela 
crise financeira que assolou estados e 
municípios (6).

No estudo AcesSUS, o modelo de 
 atendimento observado indica ênfase e 
variedade no atendimento clínico dos 

usuários. A grande maioria dos usuários 
dos serviços utilizou consultas e medica-
ções  psiquiátricas, resultado convergente 
com outros estudos (7). Porém, cabe des-
tacar que houve oferta considerável de 
opções terapêuticas para além da medi-
cação, atestando o afastamento dos servi-
ços comunitários de saúde mental do 
modelo ambulatorial biomédico.

Identificou-se alta proporção de usuá-
rios em cada município com consultas 
com outros profissionais de saúde ou 
participação em grupos no serviço, indi-
cando a atuação multiprofissional. So-
mente o modelo observado em Fortaleza 
destoou dos demais municípios: houve 
concentração no atendimento individual 
de psiquiatria, semelhante aos outros 
municípios porém com pequena oferta 
de atendimento multiprofissional e baixa 
utilização de outros recursos como gru-
pos, visitas domiciliares e outras ativida-
des no CAPS. Ainda que inovações 
tenham ocorrido na saúde mental de 
Fortaleza (8), de modo geral o modelo 
fortalezense parece manter uma postura 
reducionista do cuidado, conforme iden-
tificado em estudos  anteriores (9).

As diferenças entre municípios evi-
denciam propostas de cuidado com ên-
fases distintas. Em Campinas destaca-se 
a utilização dos leitos dos CAPS III. 
 Entretanto, este recurso é pouquíssimo 
utilizado nos demais municípios, que 
contam com cobertura insuficiente de 
serviços CAPS III, sugerindo dificulda-
des na atenção à crise sem o recurso ao 
hospital. A oferta de ação conjunta entre 
CAPS e hospital geral ou psiquiátrico foi 
pouco mencionada, indicando uma pro-
vável ruptura da continuidade do cuida-
do e vínculo com a equipe do CAPS nas 
situações de internação.

Campinas e Fortaleza também se des-
tacam pela proporção de grupos realiza-
dos fora do serviço, o que sugere que 
parcerias e inserção comunitária têm sido 
melhor desenvolvidas nessas localida-
des. A atuação comunitária é um impor-
tante aspecto no desenvolvimento da 
dimensão sociocultural da Reforma Psi-
quiátrica (10), promovendo a circulação 
social dos usuários para além da rede for-
mal de serviços.

Deficiência importante e recorrente 
 refere-se à falta de medicação. Em todos 
os municípios houve proporção signifi-
cativa de pessoas que sofreram interrup-
ção da oferta da medicação prescrita em 
 algum momento dos últimos 6 meses, 
evidenciando financiamento insuficiente 

FIGURA 1. Criação de Centros de Atendimento Psicossocial (CAPS) e declínio dos 
leitos psiquiátricos no Brasil, 2001 a 2015a

Fonte: Ministério da Saúde, 2015. Adaptado de Fundação Oswaldo Cruz, Fundação Calouste Gulbenkian (4).
aA) Número de CAPS; B) número de leitos psiquiátricos.
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e dificuldades logísticas na dispensação 
farmacêutica.

A maior parte dos usuários do CAPS 
oriundos da AP recebeu intervenções de 
saúde mental com uso de medicação, o 
que aponta para os psicotrópicos como 
um recurso central das ações na AP. Estu-
dos anteriores sobre o cuidado em saúde 
mental na atenção básica no Brasil (11) 
apontavam para ações das equipes 
 generalistas baseadas em aconselhamen-
to, senso comum ou encaminhamento 
instantâneo de quaisquer demandas 
(12, 13), ao passo que estudos mais recen-
tes destacam a qualificação da prescrição 
medicamentosa a partir do apoio matri-
cial (14). Contudo, a centralidade da me-
dicação é relativizada, segundo estudos 
que relatam o fortalecimento do uso de 
outros dispositivos pelas equipes de 
atenção básica, tais como grupos, atuação 
dos agentes comunitários de saúde, uso 
de recursos comunitários, articulações in-
tersetoriais e promoção de autocuidado 
(14, 15–17). Uma hipótese para a  aparente 
centralidade da medicação identificada 
em nosso estudo seria a dificuldade de os 
usuários identificarem tais recursos alter-
nativos como “ações de saúde mental”, 
de modo a não os incluir no relato de 
“tratamento” recebido na atenção básica.

 Campinas apresentou a maior propor-
ção de usuários que receberam interven-
ções de saúde mental na AP sem uso de 
medicação. Ainda que as equipes desse 
município possuam maior presença de 
psiquiatras na AP do que os demais mu-
nicípios, a composição dessas equipes, 
que contam com psicólogo e terapeuta 
ocupacional, parece promover uma ofer-
ta de cuidado menos medicalizante.

Os serviços CAPS apresentaram boa 
aceitação na atenção à crise. Fortaleza 
destoou dos demais municípios pela ma-
nutenção da referência principal no hos-
pital psiquiátrico, ainda que a procura 
pelo CAPS seja semelhante à de Porto 
Alegre. Porto Alegre também destoou 
das demais localidades por alta procura 
pela AP na crise, o que parece determina-
do pela política municipal que estabelece 
a regulação do fluxo pela AP. 

A resposta à crise demanda uma inten-
cionalidade por parte dos serviços terri-
toriais (18), assim como uma consideração 
dos diversos significados atribuídos pe-
los atores: profissionais, usuários, fami-
liares e comunidade (19). Nesse contexto 
complexo de resposta às crises, a capila-
ridade dos CAPS na rede social e técnica 
de cada localidade é crucial. A pequena 

disponibilidade de CAPS III nos municí-
pios diminui a efetividade da rede de 
atenção, com risco de retorno às práticas 
segregadoras que ocorriam em institui-
ções psiquiátricas.

Os usuários de todos os municípios 
apresentaram baixa frequência de inter-
nações psiquiátricas. Todavia, destaca-se 
que Campinas, apesar da baixa procura 
pelo hospital psiquiátrico nas crises, 
apresentou uma proporção de usuários 
com histórico de internações semelhante 
aos demais municípios. Fortaleza, apesar 
da procura preferencial dos usuários 
pelo hospital psiquiátrico nas situações 
de crise, apresentou uma proporção se-
melhante aos demais municípios de usu-
ários já internados. Em Campinas, a 
baixa procura pelo hospital foi conver-
gente com o histórico investimento do 
município na Reforma psiquiátrica. 

A literatura mostra que as regiões Sul e 
Sudeste contam com maior capacidade 
econômica e melhor acesso aos serviços de 
saúde, ao passo que as regiões Norte e 
Nordeste possuem piores indicadores de 
morbimortalidade e socioeconômicos (20). 
Da mesma forma, a implantação das redes 
assistenciais ainda está em desenvolvi-
mento, apresentando estágios de consoli-
dação e inovação diversificados nos 
diferentes estados e municípios brasileiros 
(21). Contudo, não existem avaliações sis-
temáticas sobre o funcionamento dessas 
redes. Na saúde mental, as avaliações e 
pesquisas ainda se concentram na análise 
de serviços isolados (22, 23) e dos CAPS, 
assim como na investigação da articulação 
desses serviços com a AP (14, 15, 24). Sen-
do assim, são recomendáveis novos estu-
dos que avaliem a interlocução com outros 
serviços, assim como as dimensões avalia-
tivas envolvidas nas redes (21, 25). 

São limitações do presente estudo a in-
clusão de apenas quatro centro urbanos, 
que não contemplam todas as regiões bra-
sileiras, e as clássicas limitações dos estu-
dos transversais. Contudo, dada a escassez 
de estudos sobre o tema, ele possui como 
ponto forte se constituir em uma primeira 
aproximação à produção dos CAPS nos 
grandes centros urbanos brasileiros. 

CONCLUSÕES

A transição do modelo hospitalar para 
o comunitário continua em processo 
de efetivação no Brasil, com avanços 
comprovados. A situação, porém, é di-
versa nas diferentes redes de atenção, 
requerendo análise contextualizada de 

cada localidade, identificando os pontos 
de dificuldades que impedem o adequa-
do funcionamento destas no paradigma 
psicossocial. 

O financiamento torna-se um desafio 
crucial, especialmente por conta das de-
cisões do novo governo brasileiro, con-
gelando por 20 anos os gastos com saúde 
e outras políticas sociais (26), e das recen-
tes normativas do Ministério da Saúde 
que redirecionam os recursos financeiros 
para os hospitais e comunidades tera-
pêuticas (27). No período estudado, a 
mudança dos recursos financeiros, do 
componente hospitalar para as ações co-
munitárias, foi uma característica estru-
tural marcante e decisiva do processo 
brasileiro de reforma psiquiátrica (28). 

Assim, estamos diante de uma ameaça 
concreta de retrocesso na política de saú-
de mental comunitária. Os avanços con-
quistados em relação à AP devem-se 
fundamentalmente ao apoio dos profis-
sionais de saúde mental, realizadas no 
âmbito da Estratégia Saúde da Família. A 
nova Política de Atenção Básica (29), 
também aprovada pelo atual governo fe-
deral, fragiliza o modelo ao flexibilizar 
formas de contratação sem a constituição 
adequada das equipes multiprofissio-
nais, apresentando outra ameaça ao mo-
delo de atenção à saúde mental.

A rede de serviços comunitários im-
plantada está presente em todas as regi-
ões do país, e significou uma real 
ampliação do acesso ao tratamento. A sus-
tentabilidade e fortalecimento dessa 
imensa rede de serviços é o grande desa-
fio da política de saúde mental no Brasil 
hoje, assim como o combate às iniquida-
des regionais que ainda persistem.
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ABSTRACT Objective. To describe the functioning of Psychosocial Care centers (CAPS) in four 
Brazilian cities. 
Methods. In this cross-sectional study (AcesSUS), 917 CAPS users were interviewed 
in the cities of Campinas, São Paulo, Porto Alegre, and Fortaleza. Only CAPS focused 
on severe mental disorders in adults were included, that is, CAPS focusing on sub-
stance abuse and on children and adolescents were excluded. Users answered a mul-
tiple choice questionnaire about their path from primary health care services until 
reaching the CAPS and hospital care in relation to mental health problems. 
Results. Care by a psychiatrist and use of medications were reported by 90.7% to 
99.7% of CAPS users in association with multiprofessinal care and therapeutic groups. 
Access to medication was interrupted in the 6 months prior to the interview, especially 
in Fortaleza (70%) and Porto Alegre (50%). In all cities, less than 10% of users had a 
psychiatric hospital admission after treatment at the CAPS was started.
Conclusions. The transition from a hospital-centered model to a community-based 
model is well under way in Brazil, with concrete achievements. However, there is 
heterogeneity among different care networks, which entails the need for contextual-
ized analysis of each individual location, with identification of difficulties that prevent 
the adequate functioning of these care networks in the psychosocial paradigm.

Keywords Mental health; deinstitutionalization; health policy; surveys and questionnaires; Brazil. 
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RESUMEN Objetivo. Describir la actuación de los Centros de Atención Psicosocial (CAPS) en 
cuatro centros urbanos en Brasil.
Métodos. Se realizó un estudio transversal (AcesSUS) por medio de una entrevista a 
917 usuarios en seguimiento en los CAPS de Campinas, São Paulo, Porto Alegre y 
Fortaleza. Se incluyeron solo los tipos de CAPS donde se tratan trastornos mentales 
graves en adultos, con exclusión de los centrados en el uso de sustancias y servicios 
para niños y adolescentes. Los usuarios respondieron a un cuestionario de opción 
múltiple sobre su recorrido entre los servicios de atención primaria, los CAPS y los 
hospitales en relación con los trastornos de salud mental.
Resultados. Se notificaron servicios de atención psiquiátrica y uso de medicamen-
tos, junto con atención multiprofesional y participación en grupos terapéuticos, en 
una proporción de 90,7% a 99,7% de los usuarios en seguimiento en los CAPS. El 
acceso a medicamentos se interrumpió en los 6 meses anteriores a la entrevista, parti-
cularmente en Fortaleza (70%) y Porto Alegre (50%). En todos los municipios, menos 
de 10% de los usuarios estuvieron internados en instituciones psiquiátricas después 
de iniciar el tratamiento en los CAPS.
Conclusiones. La transición del modelo hospitalario al comunitario sigue en curso 
de implementación en Brasil, con adelantos comprobados. Sin embargo, la situación es 
diversa en las diferentes redes de atención, lo cual exige un análisis contextualizado de 
cada localidad y la determinación de las dificultades que impiden el funcionamiento 
adecuado de esas redes en el paradigma psicosocial.

Palabras clave Salud mental; desinstitucionalización; política de salud; encuestas y cuestionarios; Brasil.
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